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 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural
Anúncio n.º 74/2017

Abertura do procedimento de classificação da Igreja e Antigo Hos-
pital da Ordem da Trindade, na Rua Alferes Malheiro, na Praça 
da Trindade, na Rua da Trindade e na Rua Heróis e Mártires 
de Angola, Porto, União das Freguesias de Cedofeita, Santo Il-
defonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, concelho e distrito 
do Porto.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 6 de dezembro 
2016, exarado sobre proposta da Direção Regional de Cultura do Norte, 
foi determinada a abertura do procedimento de classificação da Igreja 
e Antigo Hospital da Ordem da Trindade, na Rua Alferes Malheiro, na 
Praça da Trindade, na Rua da Trindade e na Rua Heróis e Mártires de 
Angola, Porto, União das Freguesias de Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, 
Miragaia, São Nicolau e Vitória, concelho e distrito do Porto.

2 — O referido monumento está em vias de classificação, de acordo 
com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O monumento em vias de classificação e os bens imóveis loca-
lizados na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus 
limites externos), ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, 
designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da re-
ferida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta com a delimi-
tação do bem e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt.
c) Câmara Municipal do Porto, www.cm -porto.pt.

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

14 de fevereiro de 2017. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310476981 

 Anúncio n.º 75/2017

Abertura de novo procedimento de classificação do Palacete Jardim, 
na Avenida Frei Heitor Pinto, 2, Covilhã, União das Freguesias 
da Covilhã e Canhoso, concelho da Covilhã, distrito de Castelo 
Branco.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por despacho de Sua Ex.ª o Ministro 
da Cultura de 19 de janeiro de 2017, exarado sobre proposta da Direção 
Regional de Cultura do Centro, que mereceu a concordância da DGPC, 
foi aprovada a abertura do procedimento de classificação do Palacete 
Jardim, na Avenida Frei Heitor Pinto, 2, Covilhã, União das Freguesias 
da Covilhã e Canhoso, concelho da Covilhã, distrito de Castelo Branco.

2 — O referido bem imóvel está em vias de classificação, de acordo 
com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O bem imóvel em vias de classificação e os localizados na zona 
geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos) 
ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designadamente, 
os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 
do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto-lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto-lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta do bem imóvel 
a classificar e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção-Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Centro, www.culturacentro.pt;
c) Câmara Municipal da Covilhã www.cm-covilha.pt.

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

21 de março de 2017. — A Diretora-Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

310476973 

 Direção Regional de Cultura do Algarve

Regulamento n.º 280/2017

Regulamento do Prémio Regional «Maria Veleda» | 2016

Artigo 1.º
O Prémio Regional Maria Veleda é uma iniciativa da Direção Re-

gional de Cultura do Algarve. Com esta distinção propõe -se destacar 
e reconhecer o mérito de personalidades algarvias cujo longo percurso 
cultural e cívico as tenha revelado como protagonistas de intervenções 
particularmente relevantes e inovadoras na Região. O prémio pretende 
também inscrever -se no âmbito da resposta às medidas previstas no 
programa “Mulheres criadora de cultura”, preconizadas no V Plano 
Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e não Discriminação, 
a decorrer no período de 2014 -2017.

Assim, o Prémio Regional Maria Veleda enquadra projetos e atividades 
que se destaquem:

a) No âmbito da cidadania e igualdade de género, ou no combate à 
exclusão social;

b) No combate à desertificação do interior da região;
c) Na educação pela arte;
d) Na valorização do património imaterial — preservação das tradi-

ções, memórias e identidade;
e) Na revitalização dos núcleos e edifícios históricos;
f) No desenvolvimento de projetos multidisciplinares, multiculturais 

e, ainda, projetos em rede.

Artigo 2.º
1 — Qualquer pessoa ou instituição regional, pública ou privada, 

poderá enviar propostas de candidatura ao Prémio para a Direção Re-
gional de Cultura do Algarve — Rua Professor António Pinheiro e Rosa, 
n.º 1, 8005 -546 Faro.

2 — Não são consideradas candidaturas autopropostas.
3 — As propostas deverão dar entrada até ao dia 15 de setembro.
4 — As propostas de candidatura deverão ser apresentadas através 

do preenchimento do impresso à disposição dos proponentes na morada 
indicada no ponto anterior ou em www.cultalg.pt

5 — As propostas de candidatura poderão ser acompanhadas de toda 
a documentação considerada útil pelos proponentes.

6 — Os originais que integrarem a documentação não serão devol-
vidos.

Artigo 3.º
Aos membros do júri é interdita a apresentação de propostas de can-

didatura.
O Júri terá plena liberdade para eleger uma das propostas de candi-

datura rececionadas.

Artigo 4.º
1 — A decisão sobre a atribuição do Prémio será da competência 

do Júri, constituído pelas seguintes individualidades, com mandato de 
dois (2) anos:

Alexandra Rodrigues Gonçalves — Diretora Regional da DRC Algarve
Ana Paula Amendoeira — Diretora Regional da DRC Alentejo
António Branco — Reitor da UAlg.
Idálio Revez — Jornalista
José Carlos Barros — Arqt.º Paisagista
Lídia Jorge — Escritora
Mirian Nogueira Tavares — Professora e Investigadora
Natividade Monteiro — Professora e Investigadora
Paulo Cunha — Professor

2 — O Presidente do Júri é eleito de entre os jurados, cabendo -lhe, 
entre outras funções que se mostrem necessárias, a direção dos traba-
lhos do Júri.

3 — O Júri será secretariado por técnico superior da DRC Algarve, 
que redigirá a ata das sessões.

4 — As deliberações dos Júri serão tomadas com a presença de, pelo 
menos, sete (7) membros.

5 — As deliberação do Júri consideram -se adotadas se votadas por 
maioria absoluta dos jurados, cabendo ao Presidente o voto de qualidade 
em caso de empate.

6 — A divulgação pública do galardoado é obrigatoriamente reali-
zada pela DRC Algarve, após a reunião decisória do Júri, nos meios de 
divulgação considerados apropriados.


